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DECISÃO

RECLAMAÇÃO – ELEMENTOS.

COISA JULGADA – INTANGIBILIDADE RELATIVA – CARTA FEDERAL.

TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL – FORMALIZAÇÃO – BASE CONSTITUCIONAL.

RECLAMAÇÃO – LIMINAR – RELEVÂNCIA NÃO DEMONSTRADA – INDEFERIMENTO.

1.
A Assessoria assim informou sobre os parâmetros desta medida:

A reclamante pretende ver fulminado o ato do Juízo da 13ª Vara Cível da Comarca da Capital do Estado de São Paulo, publicado em 17 de novembro de 2009 (folha 44), mediante o qual rejeitada a impugnação à execução – formalizada visando a obstar a sequência do Processo nº 583.00.1998.057781-6 e a satisfação do título executivo judicial – e fixada multa semanal por eventual inobservância do que decidido (folha 37 a 43). Alega que o pronunciamento ofende a autoridade do acórdão do Supremo relativo à Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental nº 130/DF, da relatoria do Ministro Carlos Ayres Britto, publicado no Diário da Justiça de 6 de novembro de 2009, quando o Plenário da Corte, por maioria, declarou a não recepção, em bloco, da Lei nº 5.250/67. 

Veicula, como causa de pedir, o acolhimento do pedido de direito de resposta ao interessado, no sentido de determinar a publicação, em edição imediatamente seguinte à intimação, da íntegra da sentença condenatória desfavorável à reclamante - alcançada pela preclusão maior - nas revistas Exame e Veja, com igual espaço e destaque da matéria que originou o litígio (folha 245). Sob o ângulo do risco, aponta a iminente exigência do cumprimento do título judicial. Menciona, como precedente, a decisão proferida na Medida Cautelar na Reclamação nº 9.362/DF, relator Ministro Carlos Ayres Britto, publicada no Diário da Justiça de 12 de novembro de 2009 (folha 70). Requer a concessão de liminar para suspender o ato impugnado. No mérito, busca vê-lo cassado, ficando desobrigada de cumpri-lo. 

Com a inicial vieram os documentos de folha 13 a 83.

À folha 18, Vossa Excelência requisitou informações e determinou a juntada do acórdão tido como inobservado, o que foi atendido à folha 88, formando os dois apensos.

Anoto a ausência de juntada de cópias da sentença condenatória e do documento revelador da intimação para o cumprimento do título judicial. 

O processo está concluso para o exame do pedido de medida acauteladora.

2.
Realmente, não veio ao processo o título executivo judicial que desaguou no ato atacado, no ato referente ao cumprimento. Essa circunstância não inviabiliza o exame do pedido de concessão de liminar, porquanto, na decisão de folha 37 a 43, atinente – repito – à observância da coisa julgada, fez-se alusão à fundamento maior que lhe alicerça.


A segurança jurídica é princípio básico em um Estado Democrático de Direito. Aliás, não bastasse o caráter implícito do citado princípio na Constituição Federal, nela constam duas menções explícitas – artigos 5º e 6º. Os princípios têm tríplice função: informativa, quanto ao legislador; interpretativa, em relação à atividade do artífice do Direito; e normativa, a alcançar os cidadãos em geral – pessoas naturais ou jurídicas – e o Estado/gênero.


Consoante dispõem os incisos XXXV e XXXVI da Carta da República, a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito e não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada, presente, também, a atividade legiferante. A coisa julgada, decorrente da imutabilidade recursal quer no campo ordinário, quer no extraordinário, deve ser vista como ato jurídico perfeito em sentido maior, deve ser vista como expressão máxima da segurança jurídica. Assim se tem a cláusula constitucional que a resguarda. 


O temperamento da previsão do inciso XXXVI referido está na própria Constituição Federal no que esta contempla, ao disciplinar a competência do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo, a ação rescisória. Então, a conclusão revela-se inafastável: a coisa julgada somente se mostra passível de afastamento mediante essa ação de impugnação autônoma. O fenômeno – o afastamento – pressupõe a procedência do pedido formulado na citada ação, chegando-se à rescisão do título e, se for o caso, a novo pronunciamento. Fora isso é olvidar-se, a mais não poder, a rigidez da Carta da República, admitindo-se modificação pelo legislador comum.


Existe ainda outro dado de importância maior. Conforme explicitado pelo Juízo, já ocorreu a satisfação, em parte, do título judicial – pagamento da verba indenizatória resultante dos danos morais. Acresce que foi formalizado, como esclarecido no ato atacado mediante esta reclamação, não a partir da lei que, passados quarenta anos da vigência, sendo vinte simultaneamente com a Carta de 1988, a sempre ilustrada maioria acabou por colar a pecha de inconstitucional. O direito de resposta, tal como assentado na ementa do acórdão alusivo à Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental nº 130, fez-se previsto, em 1988, com envergadura maior, fez-se alçado ao patamar constitucional. Por isso o proficiente Juiz Marcos Alexandre Santos Ambroje, na decisão que se diz a desrespeitar a autoridade do pronunciamento do Supremo, deixou anotado (folha 40):

Anote-se a r. sentença não faz menção, quanto à necessidade de resposta, a artigo algum da referida Lei. 

Ao contrário, na fundamentação do MM Juiz sentenciante, indica ele o art. 5º, inciso V, da Constituição da República (fls. 76). 

E é exatamente em decorrência de tal preceito constitucional que vem amparado o título que encerra a obrigação de fazer (“é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo...”) e a condenação em dinheiro (“...além da indenização por dano material, moral ou à imagem”).


Em síntese, o que há, na espécie, não bastasse a idoneidade maior da coisa julgada, a sobrepor-se à extravagante norma do § 1º do artigo 475-L do Código de Processo Civil, é a notícia de título executivo judicial formalizado a partir não da lei declarada inconstitucional, mas de preceito da Carta Federal  considerada a redação primitiva e não decorrente de uma das múltiplas emendas constitucionais, quando, então, poder-se-ia cogitar de ato com ela conflitante. 


Paga-se um preço por se viver em um Estado de Direito, o qual se revela módico – o respeito às regras estabelecidas, especialmente as constitucionais, que a todos, indistintamente, submetem.

3.
Indefiro a liminar.

4.
Traga a reclamante, ao processo, o título executivo judicial.

5.
Deem conhecimento desta reclamação ao interessado.

6.
Se for o caso, não vindo à balha o prejuízo do pedido nela formulado, colham o parecer do Procurador-Geral da República.

7.
Publiquem.

Brasília – residência –, 27 de novembro de 2009, às 9h.
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